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Os outros, esses corruptos 

 

.10,40 MEDEIROS 
ADVOGADO 

 

  

Achegar ao fim mais um ano 
de grande atividade judi-
ciária, constata-se com 

agrado que nunca se falou tanto 
de corrupção em Portugal. Nun-
ca antes houve um consenso tão 
generalizado acerca da danosida-
de social da corrupção, nunca este 
tema foi objeto de tão acesa dis-
cussão pública em todos os fóruns 
e, como se impunha e não podia 
deixar de ser, nunca este fenóme-
no foi alvo de tão reforçada aten-
ção e destino de avultados recur-
sos por parte das autoridades ju-
diciárias e órgãos de polícia 
criminal. 

Vergados por uma carga fiscal 
desumana, conscientes de que há 
uma 'realidade paralela', portugue-
ses de todas  as cores, credos e ideo-
logias politicas, se unem na ideia 
de que a corrupção é um flagelo so-
cial que deve ser erradicado. 

Não obstante este aparente con-
senso e apesar da elevada perce-
ção pública acerca da existência 
do fenómeno da corrupção na so- 

ciedade portuguesa, a verdade é 
que a adoção por parte das estru-
turas empresariais de medidas 
preventivas de combate à corrup-
ção é ainda objeto de uma enor-
me resistência. Em Portugal, tal-
vez com exceção do segmento fi-
nanceiro, das multinacionais e, 
recentemente, de uns tímidos pas-
sos dados na administração pú-
blica, a inquietação pública e o in-
cremento sancionatório que se 
tem vindo a assistir; não tem tido 
o esperado reflexo ao nível da ati-
vidade preventiva do fenómeno 
corruptivo nas empresas. 

Diz-se que as medidas preven-
tivas de combate à corrupção 

no seio empresarial primeiro es-
tranham-se e depois entranham-
-se. Em Portugal tardam a entra-
nhar-se. Mas porquê? 

Em primeiro lugar; porque ins-
talar na nossa empresa mecanis-
mos de prevenção da corrupção 
significa pagar para perder poder. 
Para 4ue estes mecanismos sejam  

efetivos, têm de ter a capacidade 
de agir sobre as regras de organi-
zação da empresa. As pessoas en-
carregues de tal missão, não se de-
vem assumir como representan-
tes do interesse dos acionistas ou 
gerentes, mas salvaguardar deter-
minados interesses coletivos. 
Cabe-lhes vigiar e supervisionar 
a própria direção da atividade em-
presarial, os seus objetivos finan-
ceiros e a capacidade dos altos di-
rigentes da empresa. 

Mas ao contrário do que se po-
deria pensar, esta resistência não 
se resume apenas aos órgãos de-
cisores. Muitos daqueles que em 
casa, confrontados com o noticiá-
rio da noite, condenam ao fogo 

Em Portugal achamos 
que a corrupção é 
sempre um problema 
do vizinho do lado 

dos infernos os corruptos preva-
ricadores, rosnam com o Chefe 
quando confrontados com o tra-
balho que dá fornecer informa-
ção a estruturas de reporte. 
Como haverá esta empresa andar 
para a frente se não me deixam 
produzir? 

E que pensam sobre códigos de 
conduta e limites a ofertas de 

hospitalidade aquelas pessoas 
cuja remuneração tem uma par-
cela variável significativa que de-
pende diretamente das vendas, 
quando têm a perceção, que na 
empresa concorrente do lado, 
nada disto se cumpre? 

O problema é, porventura, 
mais profundo. É uma questão 
quase cultural. Em Portugal 
acharmos que a corrupção é sem-
pre um problema do vizinho do 
lado. Nos sucessivos surveys glo-
bais sobre fraude que têm sido 
realizados em Portugal, cerca de 
50% dos entrevistados conside-
ram que as práticas de suborno e  

corrupção acontecem de forma 
generalizada no país, mas apenas 
11% dos entrevistados admitem 
que tal se passe no seu setor. E o 
universo reduz-se a uns impres-
sionantes 4%, quando os inquiri-
dos são perguntados se, em con-
creto, já foram confrontados com 
estes fenómenos. 

ns corruptos são os outros. 
Quanto mais longe de nós, 

mais corruptos. Quando se fala 
em corrupção, há como que uma 
pseudo-superioridade moral da 
nossa organização. Admitir a ins-
talação na nossa empresa de me-
canismos de prevenção da corrup-
ção é já cometer um quase crime. 
É revelar ao mundo que na nossa 
empresa há seres humanos, da-
queles capazes de corromper ou 
ser corrompidos. Nesta questão a 
vida vai ao arrepio da fantástica 
música dos Azeitonas! Aqui, o pi-
náculo da perfeição somos nós. Os 
maridos das outras, esses são 
sempre os corruptos! 
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